PARECER Nº 375, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 832, DE 2017
De autoria dos nobres Deputados Luiz Turco e outros, o projeto em epígrafe pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 20 da Lei nº 9.509, de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição. Pretende, assim, promover alteração em texto legal já existente no ordenamento, cujo projeto, outrora, foi de iniciativa desta Casa e contou com a sanção do Governador.
De modo mais detalhado, verificamos que a alteração legislativa proposta pelo projeto à Lei nº 9.509, de 1997, pretende facultar ao órgão competente do Poder Executivo a concessão de Licença de Operação (LO) com prazo de validade mínimo de 5 anos às empresas que realizem gerenciamento de risco e sejam certificadas por organismos certificadores, preenchendo os requisitos propostos.
Embora a supracitada lei já disponha sobre as modalidades de licença sem versar sobre os respectivos prazos de validade, é certo que o Decreto nº 47.400, de 2002, que regulamentou aquele diploma, estabeleceu um prazo de 2 (no mínimo) a 10 anos (no máximo) para a validade da LO.
Desse modo, com a aprovação do projeto em análise, o patamar mínimo de validade para a LO seria, facultativamente, de 5 anos, desde que preenchidos os requisitos adicionais estipulados.
É oportuno frisar, assim, que além de a temática do projeto não invadir competência privativa do Poder Executivo, nem contrariar lei de regência em vigor, seu conteúdo mantém a discricionariedade da Secretaria do Meio Ambiente para a modulação do prazo de validade das licenças, passando a prever expressamente um possível patamar mínimo majorado para as LOs das empresas com gerenciamento de risco certificado, o que representa, assim, um desentrave burocrático para situações específicas.
Diante disso, resta-nos concluir pela inexistência de óbices constitucionais ou legais à matéria, motivo que nos leva a exarar manifestação favorável ao Projeto de Lei nº 832, de 2017.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/4/2018.

a) Carlos Cezar – Presidente
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